
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL N°  1657269 - SC (2017/0045770-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S.A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI E OUTRO(S) - 

RS064211 
LUIZ FERNANDO GAMA DE MEDEIROS  - RS065421 

 

  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
MERCADORIA DESTINADA À ZONA FRANCA DE MANAUS. 
EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. CONTRIBUINTE ENQUADRADO 
NESSA SITUAÇÃO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO FISCAL DO 
"REINTEGRA". POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de Processo Civil de 
2015.
II – A venda de mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus equivale à 
exportação de produto brasileiro para o exterior, para efeitos fiscais, nos 
termos do Decreto-lei n. 288/67. Por conseguinte, o contribuinte enquadrado 
nessas condições faz jus ao benefício fiscal instituído pelo programa 
REINTEGRA.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo interno improvido.    

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Gurgel de Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o 
julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.  

  

Brasília, 29 de Abril de 2019 (Data do Julgamento)

Documento eletrônico VDA21615844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 30/04/2019 15:08:48
Código de Controle do Documento: FA663BD7-B60B-4028-AC1B-83A1F174950A



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

Ministra Regina Helena Costa
Relatora                   

  

 

Documento eletrônico VDA21615844 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 30/04/2019 15:08:48
Código de Controle do Documento: FA663BD7-B60B-4028-AC1B-83A1F174950A



 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior  Tribunal  de Justiça   
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.657.269 - SC (2017/0045770-6)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S.A 
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI E OUTRO(S) - 

RS064211 
   LUIZ FERNANDO GAMA DE MEDEIROS  - RS065421 

 

  

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno contra decisão que negou 

provimento ao recurso especial da Fazenda Nacional fundamentada na 

ausência de omissão, bem como na orientação da Corte acerca da 

matéria impugnada. 

Sustenta a Agravante, em síntese, que "não desconhece 

nem desconsidera a jurisprudência do STJ mencionada nos fundamentos 

da decisão. Não obstante, essa jurisprudência e, especificamente, os 

precedentes indicados na decisão agravada, não se referem a uma 

particularidade do presente caso que fundamentou a interposição do 

RESP, qual seja, o fato de que está em discussão o limite instituído pela 

Lei nº 12.456/2011 para que o contribuinte possa fazer jus ao incentivo 

fiscal conhecido como REINTEGRA, bem como a limitação imposta pelo 

art. 111 do Código Tributário Nacional (CTN)" (fl. 288e).

Requer que seja reconsiderada a decisão agravada ou o 

feito seja submetido a julgamento pela Turma, para que seja conhecido e 

provido o presente agravo interno.

Impugnação às fls. 299/301e.

É o relatório.   
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EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. MERCADORIA DESTINADA À ZONA FRANCA DE 
MANAUS. EQUIPARAÇÃO À EXPORTAÇÃO. CONTRIBUINTE 
ENQUADRADO NESSA SITUAÇÃO. EXTENSÃO DO BENEFÍCIO 
FISCAL DO "REINTEGRA". POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. Aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II – A venda de mercadorias destinadas à Zona Franca de Manaus 
equivale à exportação de produto brasileiro para o exterior, para efeitos 
fiscais, nos termos do Decreto-lei n. 288/67. Por conseguinte, o 
contribuinte enquadrado nessas condições faz jus ao benefício fiscal 
instituído pelo programa REINTEGRA.
III – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, 
do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero desprovimento 
do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração 
da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar 
sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
IV – Agravo interno improvido.
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.   

Não assiste razão à Agravante.

Cinge-se a controvérsia em definir se as vendas de 

mercadorias para a Zona Franca de Manaus - ZFM compõem a base de 

cálculo do REINTEGRA, incentivo fiscal instituído para desonerar o 

exportador produtor de bens manufaturados.

O modelo da Zona Franca de Manaus foi idealizado com a 

finalidade de propiciar um ambiente adequado ao desenvolvimento do 

interior da Amazônia, devido as adversidades daquela região, tendo sido 

instituído por meio do Decreto-lei n. 288/67, com previsão de validade 

inicial de trinta anos. 

Decreto-lei n. 288/67

Das finalidades e localização da Zona Franca de Manaus 
Art 1º A Zona Franca de Manaus é uma área de livre 
comércio de importação e exportação e de incentivos fiscais 
especiais, estabelecida com a finalidade de criar no interior 
da Amazônia um centro industrial, comercial e agropecuário 
dotado de condições econômicas que permitam seu 
desenvolvimento, em face dos fatôres locais e da grande 
distância, a que se encontram, os centros consumidores de 
seus produtos.
[...]
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Art 42. As isenções previstas neste decreto-lei vigorarão 
pelo prazo de trinta anos, podendo ser prorrogadas por 
decreto do Poder Executivo, mediante aprovação prévia do 
Conselho de Segurança Nacional.

Esse prazo foi prorrogado, ainda na vigência da 

Constituição da República anterior à de 1988, a teor do art. 1º do 

Decreto-lei n. 92.560/86: "Fica prorrogado, por mais dez anos, o prazo de 

vigência das isenções tributárias concedidas à Zona Franca de Manaus, 

de que trata o Decreto-lei n. 288, de 28 de fevereiro de 1967, ressalvadas 

as exceções contidas no Decreto-lei n. 340, de 22 de dezembro de 1967". 

Com a promulgação da Constituição da República, em 1988, 

a Zona Franca de Manaus adquiriu status constitucional e teve 

novamente seu prazo modificado, desta vez por meio do art. 40 do ADCT, 

o qual estabeleceu a validade dos incentivos fiscais por 25 anos (até 

2013). 

 Art. 40. É mantida a Zona Franca de Manaus, com suas 
características de área livre de comércio, de exportação e 
importação, e de incentivos fiscais, pelo prazo de vinte e 
cinco anos, a partir da promulgação da Constituição. 
Parágrafo único. Somente por lei federal podem ser 
modificados os critérios que disciplinaram ou venham a 
disciplinar a aprovação dos projetos na Zona Franca de 
Manaus.

 
Editada a Emenda Constitucional n. 42/03, o art. 40 do 

ADCT sofre modificação, estendendo os incentivos fiscais da Zona 

Franca de Manaus por mais dez anos, com validade prevista até o ano de 

2023:

Art. 92. São acrescidos dez anos ao prazo fixado no art. 40 
deste Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 

E por fim, o Congresso Nacional promulgou a Emenda 

Constitucional 83/14, acrescentando 50 anos ao prazo fixado no art. 92 do 

ADCT, que previa o final da vigência dos benefícios em 2.023,   

prorrogando os incentivos fiscais da Zona Franca de Manaus (ZFM) até o 

ano de 2073. 

Art. 92-A. São acrescidos 50 (cinquenta) anos ao prazo 
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fixado pelo art. 92 deste Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias. 

No âmbito infraconstitucional, a matéria está disciplinada 

pelo Decreto-lei n. 288/67:

 

Art 4º A exportação de mercadorias de origem nacional para 
consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus, ou 
reexportação para o estrangeiro, será para todos os efeitos 
fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a 
uma exportação brasileira para o estrangeiro.
Art 5º A exportação de mercadorias da Zona Franca para o 
estrangeiro, qualquer que seja sua origem, está isenta do 
imposto de exportação. 
Art 6º As mercadorias de origem estrangeira estocadas na 
Zona Franca, quando saírem desta para comercialização em 
qualquer ponto do território nacional, ficam sujeitas ao 
pagamento de todos os impostos de uma importação do 
exterior, a não ser nos casos de isenção prevista em 
legislação específica - destaquei.

Como se observa, os dispositivos constitucionais e legais 

apontados equiparam a Zona Franca de Manaus à área fora do Brasil, 

para todos os efeitos fiscais.

Com efeito, a ZFM tem sido mantida com as características 

de área de livre comércio, de exportação e importação, e de incentivos 

fiscais, sendo a exportação de mercadorias de origem nacional para 

consumo ou industrialização nessa região considerada, para todos os 

efeitos fiscais, equivalente a uma exportação brasileira para o exterior.

Não é outro o posicionamento deste Tribunal Superior, como 

o demonstra, dentre muitos, o julgado assim ementado:

 
TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
INEXISTÊNCIA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. 
PRAZO PRESCRICIONAL. PREVALÊNCIA DAS 
DISPOSIÇÕES DO CTN SOBRE AS DO DECRETO-LEI 
20.910/32. PIS E COFINS. PRODUTOS DESTINADOS À 
ZONA FRANCA DE MANAUS. ISENÇÃO.
[...]
4. Nos termos do art. 40 do Ato das Disposições 
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Constitucionais Transitórias - ADCT, da Constituição de 
1988, a Zona Franca de Manaus ficou mantida "com suas 
características de área de livre comércio, de exportação e 
importação, e de incentivos fiscais, por vinte e cinco anos, a 
partir da promulgação da Constituição". Ora, entre as 
"características" que tipificam a Zona Franca destaca-se esta 
de que trata o art. 4º do Decreto-lei 288/67, segundo o qual 
"a exportação de mercadorias de origem nacional para 
consumo ou industrialização na Zona Franca de Manaus, ou 
reexportação para o estrangeiro, será para todos os efeitos 
fiscais, constantes da legislação em vigor, equivalente a 
uma exportação brasileira para o estrangeiro". Portanto, 
durante o período previsto no art. 40 do ADCT e enquanto 
não alterado ou revogado o art. 4º do DL 288/67, há de se 
considerar que, conceitualmente, as exportações para a 
Zona Franca de Manaus são, para efeitos fiscais, 
exportações para o exterior. Logo, a isenção relativa à 
COFINS e ao PIS é extensiva à mercadoria destinada à 
Zona Franca. Precedentes: REsp. 652355/SC, 1ª T., Min. 
Teori Albino Zavascki, DJ de 08.11.2007; REsp 653975/RS, 
2ª T., Min. Eliana Calmon, DJ de 16.02.2007.
5. Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 698.356/SC, Rel. Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/02/2008, 
DJe 03/03/2008 - destaquei).

Noutro plano, a Lei n. 12.546/11 instituiu o Regime Especial 

de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras - 

REINTEGRA, o qual confere às empresas exportadoras, na exportação 

de bens manufaturados no País, o direito a créditos decorrentes de 

resíduo tributário federal existente na cadeia de produção, calculados 

mediante a aplicação de percentual sobre a receita decorrente da 

exportação de bens por tais pessoas jurídicas produzidos, como segue:

Art. 1o É instituído o Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras 
(Reintegra), com o objetivo de reintegrar valores referentes a 
custos tributários federais residuais existentes nas suas 
cadeias de produção. 
Art. 2o No âmbito do Reintegra, a pessoa jurídica produtora 
que efetue exportação de bens manufaturados no País 
poderá apurar valor para fins de ressarcir parcial ou 
integralmente o resíduo tributário federal existente na sua 
cadeia de produção. 
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§ 1o O valor será calculado mediante a aplicação de 
percentual estabelecido pelo Poder Executivo sobre a 
receita decorrente da exportação de bens produzidos pela 
pessoa jurídica referida no caput.
[...]
§ 5o Para os fins deste artigo, considera-se exportação a 
venda direta ao exterior ou à empresa comercial exportadora 
com o fim específico de exportação para o exterior

No âmbito jurisprudencial, este Tribunal Superior, ao 

examinar questão idêntica a destes autos, firmou posicionamento 

segundo o qual a venda de mercadorias para empresas situadas na Zona 

Franca de Manaus equivale à exportação de produto brasileiro para o 

exterior, para efeitos fiscais, de modo que o contribuinte enquadrado 

nessas condições faz jus ao benefício fiscal instituído pelo programa, 

Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as 

Empresas Exportadoras - REINTEGRA, conferido pela Lei n. 12.456/11, 

como o demonstram os julgados assim ementados - destaquei:

 

TRIBUTÁRIO. BENEFÍCIOS FISCAIS. REINTEGRA. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489, §1º, IV E 
1.022, I E II, DO CPC/2015. INEXISTÊNCIA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
[...]
II - O Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 
pacífica no sentido de que a alienação de mercadorias para 
empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus 
equivale à venda efetivada para empresas estabelecidas no 
exterior, para efeitos fiscais, razão pela qual, o contribuinte 
faz jus ao benefício instituído no Reintegra. Nesse sentido: 
AgInt no REsp 1605804/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
20/09/2016; AgInt no REsp 1553840/SC, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
17/05/2016, DJe 25/05/2016.
III - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.704.482/RS, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/03/2018, DJe 
06/03/2018).

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ANÁLISE DE 
OFENSA A PRECEITOS CONSTITUCIONAIS. NÃO 
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CABIMENTO. REINTEGRA. ZONA FRANCA DE 
MANAUS.
EXPORTAÇÃO. EQUIVALÊNCIA. PRECEDENTES.
1. Não cabe recurso especial para análise de possível 
ofensa a preceitos constitucionais, sob pena de usurpação 
da competência do Supremo Tribunal Federal.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 
firmou-se no sentido de que a venda de mercadorias 
para empresas estabelecidas na Zona Franca de Manaus 
equivale à venda efetivada para empresas estabelecidas 
no exterior, para efeitos fiscais, razão pela qual a 
contribuinte faz jus ao benefício instituído no Reintegra.
3. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, não provido.
(REsp 1.688.621/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 07/11/2017, DJe 
14/11/2017 - destaquei).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITOS DO 
ÂMBITO DO REINTEGRA. LEI 12.456/2011. VENDAS 
EFETUADAS PARA A ZONA FRANCA DE MANAUS E 
ÁREAS DE LIVRE COMÉRCIO. EQUIPARAÇÃO À 
EXPORTAÇÃO BRASILEIRA PARA O ESTRANGEIRO. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto em 12/04/2016, contra decisão 
publicada em 04/04/2016.
II. Cinge-se a questão controvertida a se determinar a 
possibilidade, ou não, de a empresa contribuinte poder 
creditar-se, no âmbito do Regime Especial de 
Reintegração de Valores Tributários para as Empresas 
Exportadoras (Reintegra), instituído pela Lei 12.456/2001, 
das vendas realizadas para empresas da Zona Franca de 
Manaus.
III. Na esteira do entendimento firmado no STJ, ao 
analisar especificamente o benefício conferido pela Lei 
12.456/2011, "a venda de mercadorias para empresas 
situadas na Zona Franca de Manaus equivale à 
exportação de produto brasileiro para o estrangeiro, em 
termos de efeitos fiscais, segundo exegese do 
Decreto-Lei 288/67, fazendo jus a recorrida à 
compensação e aos benefícios fiscais requeridos" (STJ, 
AgRg no REsp 1.532.186/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/09/2015). No 
mesmo sentido: STJ, AgRg no REsp 1.550.849/SC, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
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TURMA, DJe de 16/10/2015.
IV. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1553840/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, 
DJe 25/05/2016 - destaquei).

Considerando a existência de dispositivos constitucionais e 

legais equiparando a Zona Franca de Manaus a território estrangeiro, 

para todos os efeitos fiscais, bem como o disposto na Lei n. 12.546/11, 

que criou o Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para 

as Empresas Exportadoras - REINTEGRA, incentivo fiscal instituído para 

desonerar o exportador produtor de bens manufaturados, impõe-se 

reconhecer que o contribuinte que realiza operação de exportação de 

produtos manufaturados para a Zona Franca de Manaus tem direito aos 

créditos tributários desse programa.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código 

de Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o 

mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da 

multa, não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento 

do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO 
DE MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
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III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  
admissibilidade,  é  dizer,  discrepância  entre  julgados a 
respeito  da  mesma  questão  jurídica. Se o acórdão 
embargado andou mal,  qualificando  como  questão  de fato 
uma questão de direito, o equívoco   só  poderia  ser  
corrigido  no  âmbito  de  embargos  de declaração  pelo  
próprio órgão que julgou o recurso especial" (STJ, AgRg   
nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  Ministro OLINDO 
MENEZES (Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em igual sentido: 
STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; 
STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  de  
15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º 
do art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, 
DJe 27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS 
NO CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  
ART.  1.021, § 1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA  APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
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capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  
em votação unânime. A condenação do agravante  ao  
pagamento  da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  
concreto,  em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o 
agravo interno   mostre-se  manifestamente   inadmissível   
ou que  sua improcedência seja de tal forma evidente que a 
simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu 
na hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA.  ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA.  
COMPETÊNCIA  ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE 
JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE 
APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR 
VIA DE   RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  
MANIFESTO. HIPÓTESE INADEQUADA. 
RECORRIBILIDADE.  RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE.   DE   
APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  DA  FUNGIBILIDADE 
RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  SEDIMENTADA.  
AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  
Justiça ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso 
ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  
apelação,  o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  
conforme  o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição 
da República.
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3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no 
lugar do recurso  especial constitui erro grosseiro e 
descaracteriza a dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em 
pretensão deduzida contra texto expresso de lei 
enquadra-se como manifestamente improcedente, porque 
apresenta razões sem nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, 
não se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   
ou de improcedência, mas apenas em situações que se 
revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade de 
conhecimento do agravo interno ou de  impossibilidade  de  
acolhimento  das  razões  recursais  porque inexoravelmente 
infundadas.
6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento 
sobre o valor atualizado da causa,   em   razão   do  
reconhecimento  do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  
interposição  de  qualquer  outro recurso ficando 
condicionada ao depósito prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/03/2017, DJe 03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o não conhecimento do Agravo 

Interno, não configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual 

deixo de impor a apontada multa.

Posto isso, nego provimento ao agravo interno.
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Sessão Virtual de 23/04/2019 a 29/04/2019

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S.A
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI E OUTRO(S) - RS064211

LUIZ FERNANDO GAMA DE MEDEIROS - RS065421
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : OS MESMOS

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - REGIMES ESPECIAIS DE TRIBUTAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : CECRISA REVESTIMENTOS CERÂMICOS S.A
ADVOGADOS : MAURÍCIO LEVENZON UNIKOWSKI E OUTRO(S) - RS064211

LUIZ FERNANDO GAMA DE MEDEIROS - RS065421

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Gurgel de
Faria votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
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Brasília, 30 de Abril de 2019
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